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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ - ESTADO DE MINAS GERAIS


EMENDA MODIFICATIVA Nº 02/2025

Modifica-se o art. 98 do Projeto de Lei nº 244/2025, passando o dispositivo a vigorar com a seguinte redação:
Modifica-se o artigo 98 do Projeto de Lei nº 244/2025 de autoria do Poder Executivo nos seguintes termos:
Art. 98. O imposto predial e territorial urbano (IPTU) deverá ter alíquotas progressivas em razão do valor, da localização e do uso do imóvel também como instrumento de indução ao cumprimento de diretrizes constantes desta lei do Plano Diretor. 

§ 1º O IPTU, na forma da lei, deverá ter alíquotas regressivas ou valor descontado, nos casos de manutenção e/ou recuperação de áreas verdes e vegetação nativa na área do lote tributado.

§ 2º Observadas as normas de direito tributário e a Lei de Responsabilidade Fiscal, lei específica poderá prever isenção total ou parcial, abatimento ou redução do IPTU para imóveis situados em vias públicas desprovidas de serviços urbanos essenciais, especialmente:

I – coleta regular de lixo e limpeza urbana;

II – iluminação pública em pleno funcionamento;

III – pavimentação (calçamento ou asfalto) da via de acesso;

IV – rede de esgotamento sanitário conectada ao imóvel ou solução de saneamento básico adequada; mediante critérios objetivos, 
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JUSTIFICATIVA
O Plano Diretor já estabelece o IPTU como instrumento de ordenamento urbano, com alíquotas progressivas e mecanismos de indução ao cumprimento de diretrizes urbanísticas. 

Também prevê incentivo tributário ambiental por meio de desconto/regressividade para manutenção e recuperação de áreas verdes. 

A presente emenda aperfeiçoa o art. 98 para permitir que, por lei específica, o Município trate de situações de desassistência urbana (ausência de serviços essenciais), autorizando mecanismos de isenção, abatimento ou redução do IPTU com base em critérios técnicos e objetivos até que a falta de política pública seja sanada. Trata-se de medida de justiça fiscal e coerência urbanística: a renúncia, quando cabível, funciona como resposta institucional à falta de infraestrutura mínima, sem afastar o dever do Poder Público de implantar os serviços.
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